PARECER Nº 510  , DE 2004

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 713, de 2003 

De iniciativa do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe obriga as instituições de ensino superior a prestarem informações aos alunos sobre a natureza da certificação oferecida por meio de seus cursos. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 88ª a 92ª Sessões Ordinárias (de 28/08 a 03/09/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, conforme determina o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende obrigar as instituições de ensino superior estabelecidas no Estado a oferecer aos alunos informações relacionadas à respectiva certificação, devendo as mesmas informações constar dos contratos de matrícula, assim como na propaganda dessas instituições, de forma a salvaguardar os interesses de eventuais alunos que, muitas vezes, não recebem informações claras sobre a natureza do curso que estão freqüentando.

Do exame do assunto, constatamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, "caput", da Constituição do Estado, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno, nada havendo, sob este aspecto, que impeça a aprovação do projeto. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 713, de 2003.

a) AFONSO  LOBATO -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/11/03

a) Ricardo Tripoli– Presidente

Ricardo Trípoli – José Bittencourt – Eli Corrêa Filho – Valdomiro Lopes – Afonso Lobato.

